
 
 

Prefeitura Municipal de Vitória 
Estado do Espírito Santo 

 
DECRETO N.º 23.675 

 
Institui o Programa de Educação Ambiental no 
Município de Vitória e dá outras providências. 
 

O Prefeito Municipal de Vitória, Capital do Espírito Santo, no uso de suas 
atribuições legais e, 
 
CONSIDERANDO o inciso VI, do § 1 º do Art. 225 da Constituição Federal do 
Estado Brasileiro de 1988;  
CONSIDERANDO a Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, que institui a Política 
Nacional de Educação Ambiental;  
CONSIDERANDO a Lei nº 9.265, de 15 de julho de 2009, que institui a Política 
de Educação Ambiental do Estado do Espírito Santo; 
CONSIDERANDO Lei nº 8.695, de 5 de agosto de 2014, que institui a Política 
Municipal de Educação Ambiental e o Sistema Municipal de Educação 
Ambiental, regulamentada pelo Decreto 16.672, de 11 de abril de 2016; 
CONSIDERANDO os Programas Nacional e Estadual de Educação Ambiental, 
instrumentos do Sistema Nacional de Educação Ambiental; 
CONSIDERANDO que o presente texto e todo o processo participativo de sua 
elaboração encontra respaldo nos documentos e acordos internacionais 
relevantes no que tange às questões socioambientais, nos quais o Brasil e a 
Prefeitura de Vitória – ES são signatários, ou os toma como referências, a 
saber: Carta da Terra; Tratado de Educação Ambiental para Sociedades 
Sustentáveis e Responsabilidade Global; Declaração Universal dos Direitos do 
Animais; Carta das Cidades Educadoras; Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS); Agenda 2030; Agenda 21, Convenção da Diversidade 
Biológica; Convenção do Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima; 
CONSIDERANDO a legitimidade do processo de construção e aprovação do 
Programa Municipal de Educação Ambiental (ProMEA) de Vitória pelo Órgão 
Gestor da Política da Educação Ambiental no município e pela Comissão 
Interinstitucional de Educação Ambiental (CIMEA), que traz em sua 
composição a representação do Conselho Municipal de Educação (COMEV) e 
do Conselho Municipal de Meio Ambiente da Cidade (COMDEMA); 

DECRETA: 
Art. 1º - Fica instituído o Programa Municipal de Educação Ambiental (ProMEA) 
da Cidade de Vitória, nos termos dos artigos abaixo. 

DAS DIRETRIZES 
Art. 2º - Em sua concepção, construção, aplicação e avaliação, o Programa 
Municipal de Educação Ambiental de Vitória – ES adota as seguintes diretrizes:  
I. Transversalidade e interdisciplinaridade: criar espaços de interlocução 
multilateral para internalizar a Educação Ambiental no conjunto da gestão 
pública, contribuindo assim para a agenda transversal, que busca o diálogo 
entre as políticas setoriais ambientais, educativas, econômicas, sociais e de 
infraestrutura, de modo a participar das decisões de investimentos desses 
setores e a monitorar e avaliar, sob a ótica educacional e da sustentabilidade, o 
impacto de tais políticas; 
II. Sustentabilidade socioambiental: desempenhar um importante papel na 
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orientação de agentes públicos e privados para a reflexão e construção de 
alternativas que almejam sociedades sustentáveis, propiciando a oportunidade 
de se ressaltar o bom exemplo das práticas e experiências exitosas;  
III. Democracia, Inclusão e Participação Social: geração e disponibilização de 
informações que permitam a participação, a inclusão, a cooperação, a 
transparência, o controle social e o respeito à pluralidade de ideias na 
discussão, formulação, implementação, fiscalização e avaliação das políticas 
ambientais voltadas à construção de valores culturais comprometidos com a 
qualidade ambiental, com a equidade e a justiça social e ambiental; na busca 
de um modelo de sociedade que promova a sustentabilidade de todas as 
formas de vida. 
 
 

DA MISSÃO 
Art. 3º - O Programa Municipal de Educação Ambiental (ProMEA) Vitória – ES 
assume como missão fazer da Educação Ambiental um instrumento orientador 
para promoção de Sociedades Sustentáveis.  

DOS PRINCÍPIOS 
Art. 4º – Os princípios da Educação Ambiental adotados neste Programa 
coadunam-se com aqueles observados na Política Nacional de Educação 
Ambiental (PNEA), Lei 9.795/1999, na Política de Educação Ambiental do 
Estado do Espírito Santo, Lei 9.265/2009, e na Política Municipal de Educação 
Ambiental de Vitória – ES, Lei 8.695/2014, e compreendem:  
I. o enfoque humanista, sistêmico, democrático, histórico, crítico, político, 
inclusivo, dialógico, cooperativo e emancipatório e participativo; 
II. a concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a 
interdependência e integração entre o meio natural, o social, o político, o 
econômico e o cultural, sob o enfoque da sustentabilidade; 
III. o pluralismo e diversidade de ideias e concepções pedagógicas. 
IV. a vinculação entre ética, política, educação, trabalho e práticas 
socioambientais; 
V. a garantia de continuidade, permanência e articulação do processo 
educativo com indivíduos, grupos sociais e instituições; 
VI. a permanente avaliação crítica do processo educativo; 
VII. a abordagem e a problematização articulada das questões ambientais sob 
articulação das escalas locais, regionais, nacionais e globais; 
VIII. o reconhecimento da complexidade dos temas ambientais tratados a partir 
de uma perspectiva inter, multi e transdisciplinar; 
IX. o entendimento das ações educativas ambientais como processos que se 
particularizam na educação formal e não formal; 
X. reconhecimento, a valorização, o resgate e o respeito à pluralidade e à 
diversidade étnico-racial, de gênero, sócio-histórica e cultural; 
XI. a articulação com o princípio da gestão democrática do ensino público na 
educação básica e nas modalidades de ensino praticadas. 

DOS OBJETIVOS 
 
Art. 5º - Constitui-se Objetivo Geral deste Programa fornecer elementos que 
subsidiem processos de Educação Ambiental para a aquisição de valores, 
saberes, conhecimentos, atitudes e hábitos e possibilite sua efetiva integração 



 
 

Prefeitura Municipal de Vitória 
Estado do Espírito Santo 

nas ações educacionais em âmbitos formal e não formal, se constituindo como 
referência na elaboração de programas, projetos e ações, fomentando a 
participação cidadã na construção de uma Vitória Sustentável. 
 
Art. 6º - São Objetivos Específicos deste Programa: 
I. Promover ações estruturantes para o fortalecimento da Educação Ambiental 
em Vitória - ES;  
II. Mapear as ações de Educação Ambiental existentes no município, 
promovendo a integração entre elas;  
III. Estimular a criação de ações, projetos e programas de Educação Ambiental 
desenvolvidos pelos diferentes atores sociais da cidade;  
IV. Fomentar ações para o desenvolvimento de pensamentos e atitudes 
voltadas para sociedades sustentáveis;  
V. Estabelecer a integração do Programa Municipal de Educação Ambiental de 
Vitória aos Projetos Políticos – Pedagógicos (PPPs) das Unidades Escolares, 
Centros de Educação Ambiental e/ou potenciais espaços que possibilitem a 
Educação Ambiental;  
VI. Estabelecer a integração do Programa Municipal de Educação Ambiental de 
Vitória aos Planos de Manejo e instrumentos de gestão das Unidades de 
Conservação inseridas no município; 
VII. Exercer a Educação Ambiental enquanto ação política, trabalhando os 
temas definidos no plano, a partir do interesse e necessidade do território; 
VIII. Integrar ações de Educação Ambiental às diretivas e objetivos de outros 
programas de gestão ambiental, uso e ocupação do solo e em outras esferas 
de poder; 
IX. Estimular a criação, o fortalecimento e a ampliação da Educação Ambiental 
em coletivos, como: 
a) redes de Educação Ambiental; 
b) núcleos de Educação Ambiental;  
c) coletivos jovens de meio ambiente; 
d) coletivos educadores, sociais e outros coletivos organizados;  
e) comissões; 
f) fóruns; 
g) colegiados; 
h) câmaras técnicas; 
X. Implementar a Política e o Programa Municipal de Educação Ambiental de 
forma igualitária, em todas as regiões administrativas do município. 

DO PÚBLICO ABRANGIDO 
Art. 7º - O Programa Municipal de Educação Ambiental (ProMEA) é destinado 
a todas as pessoas e coletividades que vivenciam Vitória cotidianamente, 
munícipes ou não.  
Parágrafo único - Algumas linhas e estratégia de atuação possuem dentro das 
suas ações públicos específicos indicados na descrição das mesmas. 

DAS LINHAS DE AÇÃO 
Art. 8º – São Linhas de Ação Estratégicas componentes do Programa 
Municipal de Educação Ambiental de Vitória – ES: 
I - GESTÃO DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO MUNICÍPIO DE VITÓRIA  
II - FORMAÇÃO E PESQUISA EM EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
III - INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO AMBIENTAL  
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IV - EDUCAÇÃO EM TRANSIÇÃO PARA SUSTENTABILIDADE 
V - EDUCAÇÃO AMBIENTAL PARA O SANEAMENTO BÁSICO 
VI - EDUCAÇÃO AMBIENTAL PARA ECOSSISTEMAS DO MUNICÍPIO DE 
VITÓRIA 
VII - EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO CONTEXTO DAS MUDANÇAS 
CLIMÁTICAS CAUSADAS PELA AÇÃO HUMANA  
VIII - EDUCAÇÃO AMBIENTAL PARA O BEM-ESTAR ANIMAL  

DAS ESTRATÉGIAS PARA CADA LINHA DE AÇÃO 
Art. 9º - São estratégias para a GESTÃO DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO 
MUNICÍPIO DE VITÓRIA – ES: 
I. Fortalecer a Comissão Interinstitucional Municipal de Educação Ambiental 
(CIMEA) como espaço para interação entre os diversos segmentos da 
sociedade que atuam na área de Educação Ambiental, promovendo o 
intercâmbio de experiências, a construção de propostas, o debate, a 
articulação para a participação social; 
II. Realizar planejamento participativo de políticas públicas, programas e 
projetos de Educação Ambiental, em articulação com instituições públicas, 
privadas, organizações não governamentais e sociedade civil, no âmbito da 
Comissão Interinstitucional Municipal de Educação Ambiental (CIMEA); 
III. Fortalecer os Centros de Educação Ambiental (CEAs), reestruturando os já 
implantados e criando outros novos, como reconhecido equipamento público 
responsável pelo enraizamento e a capilarização das políticas públicas de 
Educação Ambiental no município de forma a contemplar todas as regiões 
administrativas da cidade, buscando uma cobertura territorial mais abrangente; 
IV. Elaborar indicadores de monitoramento e avaliação das ações, projetos e 
programas de Educação Ambiental realizados em Vitória, tendo como modelos 
as plataformas ObservaVix e MonitoraEA; 
V. Garantir que os instrumentos de monitoramento e avaliação já existentes no 
âmbito da municipalidade se tornem ferramentas de gestão da Educação 
Ambiental; 
VI. Implantar a Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P) junto às 
Secretarias e Órgãos Municipais, com a finalidade de promover e disseminar a 
Educação Ambiental na gestão dos prédios e espaços físicos da 
municipalidade;  
VII. Destinar, no mínimo, 10% dos recursos financeiros do Fundo Municipal de 
Meio Ambiente (FUNDAMBIENTAL) para a implementação de projetos e ações 
de Educação Ambiental, conforme determina a Lei Municipal 8695/2014; 
VIII. Estimular a alocação e a previsão de recursos financeiros nos 
instrumentos legais de gestão da municipalidade, quer seja nos instrumentos 
gerais de planejamento municipal, como o Planejamento Estratégico e Plano 
Plurianual (PPA), quer seja em instrumentos mais específicos que tangenciam 
questões socioambientais e que corroboram para o desenvolvimento de 
programas, projetos e ações de Educação Ambiental; 
IX. Potencializar a intersetorialidade na Educação Ambiental por meio de 
políticas Públicas articuladas com as Secretarias de Serviços, saúde, 
Comunicação, Esporte, Cultura, Assistência Social, Transporte, Trabalho e 
Geração de Renda, Segurança; 
X. Articular a Política de Educação Ambiental junto aos conselhos das 
diferentes Secretarias da PMV, aos sindicatos, as escolas de samba e outros 
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espaços formativos da cidade; 
XI. Garantir, nas Secretarias de Meio Ambiente e Educação, quadro técnico de 
servidores qualificados e estrutura física adequada, para a implementação, 
condução e acompanhamento do Programa Municipal de Educação Ambiental 
e da Comissão Interinstitucional Municipal de Educação Ambiental (CIMEA); 
XII. Garantir representatividade, participação e protagonismo de profissionais 
da educação municipal na composição e funcionamento do Órgão Gestor da 
Política Municipal de Educação Ambiental e da Comissão Interinstitucional 
Municipal de Educação Ambiental (CIMEA);  
XIII. Apoiar a implantação, a implementação e o fomento dos instrumentos que 
se coadunam com os princípios da Educação Ambiental e que devem ser 
vinculados ao Plano Diretor do Município, como a Agenda 21, as Metas do 
Milênio e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, preconizados pela 
Organização das Nações Unidas (ONU); 
XIV. Fomentar parcerias entre os municípios da Grande Vitória com vistas a 
promover a Educação Ambiental no âmbito de temas comuns como 
saneamento, mobilidade, poluição do ar, ecossistemas, etc.; 
XV. Apoiar ações integradas entre os diferentes setores de órgãos e instituições 
públicas, promovendo a transversalidade das questões ambientais; 
XVI. Inserir a Educação Ambiental nas etapas do planejamento à execução de 
ações relacionadas à gestão dos elementos naturais, à preservação do 
patrimônio natural e cultural, aos ecossistemas e unidades de conservação, ao 
saneamento ambiental, à coleta seletiva e ao consumo sustentável, dentre 
outras vertentes das políticas públicas; 
XVII. Apoiar à inserção da Educação Ambiental em práticas de ecoturismo, a 
fim de proporcionar uma interação adequada entre os turistas e os 
ecossistemas locais; 
XVIII. Estimular a criação de linhas de financiamento público e privado, 
específicas para o fomento de programas e projetos de Educação Ambiental, 
desenvolvidos pela municipalidade ou pela sociedade civil; 
XIX. Fomentar junto às empresas, por meio de instrumentos legais 
(licenciamento, sob a forma de instituição de condicionantes), o uso de 
tecnologias limpas, reúso de água, manejo de resíduos sólidos e logística 
reversa; 
XX. Inserir no termo de referência dos processos de licitação e de 
licenciamento ambiental ações, projetos e programas de Educação Ambiental 
com atribuições e responsabilização dos atores envolvidos, a serem 
fomentadas pelos licenciados e vencedores das licitações, como formações, 
campanhas, eventos dentre outros; 
XXI. Inserir no Termo de Referência dos processos de licitação e de 
licenciamento ambiental quando da elaboração de ações, projetos e programas 
de Educação Ambiental a participação dos grupos sociais direta e 
indiretamente envolvidos/afetados por empreendimentos a serem licenciados, a 
partir de suas prioridades, tendo como base os problemas, potencialidades e 
os conflitos socioambientais por eles identificados e gerados pelos 
empreendimentos;  
XXII. Promover a inserção de ações e processos formativos em Educação 
Ambiental como condicionante de licenciamento ambiental no âmbito municipal 
para empreendedores; 
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XXIII. Garantir, por meio dos instrumentos legais cabíveis, a regulamentação, 
qualidade e a eficácia das condicionantes de Educação Ambiental dentro dos 
processos de licenciamento ambiental, envolvendo a participação das 
comunidades impactadas em todas as etapas do licenciamento; 
XXIV. Estabelecer, junto aos órgãos responsáveis pelo licenciamento de 
empreendimentos no município, diretrizes e procedimentos para elaboração e 
execução de programas, ações ou projetos de Educação Ambiental nos 
processos de licenciamento nos empreendimentos e atividades com 
significativo impacto ambiental e/ou passíveis de Estudos de Impacto Ambiental 
(EIA)/Relatório de Impacto sobre o Meio Ambiente (RIMA); 
XXV. Incentivar a elaboração e implementação de programas, projetos e ações 
territoriais e setoriais, em âmbitos público e privado, de Educação Ambiental de 
forma articulada, transversalizada e contextualizada; 
XXVI. Promover a Mobilização da sociedade para o exercício da participação e 
controle social;  
XXVII. Primar pelo apoio, complementaridade e aprimoramento de projetos e 
programas de Educação Ambiental já existentes, buscando articulação com 
instituições, grupos, redes, Coletivos Educadores, Coletivos Jovens, entre 
outros, que atuem no município; 
XXVIII. Prever, a partir da Comissão Interinstitucional Municipal de Educação 
Ambiental (CIMEA) e dos Conselhos de Educação (COMEV) e Meio Ambiente 
(COMDEMA), mecanismos de controle social no que se refere ao 
acompanhamento e à avaliação do processo de execução dos programas e 
projetos de Educação Ambiental e de seus resultados;  
XXIX. Estimular a integração dos diversos programas de Educação Ambiental 
em saneamento, saúde e assistência social com o intuito de potencializar as 
ações desencadeadas mediante mapeamento das que são desenvolvidas por 
meio das secretarias municipais, a fim de que possam ser potencializadas; 
XXX. Estimular a produção, o uso e a difusão de materiais educativos e de 
comunicação e informação em Educação Ambiental em formato digital, com 
procedimentos colaborativos, sendo que a confecção de material não digital 
deva, preferencialmente, atender aos critérios de produção sustentável; 
XXXI. Promover e potencializar maior utilização dos espaços públicos enquanto 
espaços educadores;  
XXXII. Buscar o diálogo de saberes e conhecimentos culturais, tradicionais ou 
não tradicionais, nas diferentes atividades educacionais, oportunizando junto a 
gestão municipal meios financeiros que viabilizem a realização de oficinas 
ofertadas pelas comunidades tradicionais e, consequente, a capilarização dos 
saberes tradicionais; 
XXXIII. Realizar parcerias com organizações não-governamentais, empresas 
privadas, instituições de ensino superior que visam a promoção de programas, 
projetos e ações de Educação Ambiental;  
XXXIV. Promover, em conjunto com organizações governamentais e 
não-governamentais, a realização de eventos para compartilhar experiências 
entre profissionais da educação que atuam na rede de ensino de Vitória. 
Art. 10 – São estratégias para a FORMAÇÃO E PESQUISA EM EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL: 
I. Desenvolver processos permanentes para contínua formação em Educação 
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Ambiental, em acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Ambiental (Resolução CNE Nº 02/2012) e toda a legislação 
pertinente; 
II. Criar um Grupo de Trabalho (GT) para construção de agendas formativas 
continuadas, bem como realizar fóruns e encontros regionais em Educação 
Ambiental envolvendo diversos entes/atores em regime de colaboração com o 
Órgão Gestor da Educação Ambiental; 
III. Construir cronograma, junto à Secretaria de Educação, de processos 
formativos, eventos e espaços de diálogos em Educação Ambiental (seminários, 
congressos, colóquios, oficinas, entre outros) com vistas a contemplar 
profissionais da educação; 
IV. Promover processos formativos em Educação Ambiental para profissionais 
que atuam nas áreas de educação, meio ambiente, saúde e áreas afins, quanto 
para os funcionários da rede privada e demais instâncias; 
V. Favorecer a construção do conhecimento e a valorização da cultura da 
investigação, por meio de processos de formação continuada e chamadas de 
editais que incentivem os usos das mídias sociais, artes e sustentabilidade, 
garantem acesso a diversos bens culturais da/na cidade, na perspectiva dos 
espaços educadores; 
VI. Promover a inserção de processos formativos em Educação Ambiental 
como condicionante de licenciamento ambiental no âmbito municipal para 
empreendedores; 
VII. Promover a difusão de conhecimentos sobre legislação ambiental e 
políticas públicas, com vistas à emancipação e ao pertencimento das 
comunidades, a fim de qualificar a participação e controle social; 
VIII. Incentivar o uso dos Parques Municipais, das Praças, dos Centros de 
Ciência, Educação e Cultura, dos Centros de Educação Ambiental, das 
Unidades de Conservação, dos Museus, entre outros, enquanto potenciais 
espaços educadores do município para construção, produção e disseminação 
de saberes e fazeres em Educação Ambiental;  
IX. Valorizar o diálogo de saberes e conhecimentos culturais, tradicionais ou 
não tradicionais, nas diferentes atividades educacionais; 
X. Estimular a criação de programas de formação de educadores ambientais 
para servidores que atuam nas diferentes Secretarias da Prefeitura de Vitória; 
XI. Incentivar atividades formativas que busquem a reflexão crítica sobre as 
diferentes formas de desenvolvimento e injustiças socioambientais; 
XII. Realizar processos formativos em Educação Ambiental voltados para 
gestores públicos e privados, conselhos, lideranças comunitárias e 
comunidades levando-se em consideração as especificidades de cada público, 
os contextos sociais, históricos, culturais e ambientais em que estão inseridas 
no município de Vitória; 
XIII. Incentivar parcerias entre associações, instituições de ensino superior, 
escolas, empresas, organizações não governamentais, entre outros, para a 
realização de cursos em Educação Ambiental; 
XIV. Ofertar formação continuada para professores e demais profissionais que 
atuam em todas as etapas, modalidades e níveis de ensino no formato 
presencial, semipresencial e à distância; 
XV. Fomentar a utilização de metodologias de educação à distância com o uso 
de novas tecnologias digitais, de informação e comunicação, como 
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videoconferências, teleaulas, entre outras, buscando ainda atender a 
acessibilidade destes recursos às pessoas com deficiência, a fim de 
potencializar atividades formativas relacionadas às linhas de ação deste 
programa; 
XVI. Criar banco de dados digitais relacionados à temática ambiental, para 
subsidiar a atuação de todos e todas que militam na Educação Ambiental; 
XVII. Incentivar a oferta de cursos de especialização, mestrado e doutorado em 
Educação Ambiental; 
XVIII. Proporcionar à comunidade escolar, contextos formativos envolvendo 
diversos equipamentos públicos dos territórios, temas socioambientais do 
cotidiano de Vitória, articulados com contextos estadual, regional, nacional e 
global; 
XIX. Buscar parcerias com instituições de pesquisa, tecnologia e inovação 
visando potencializar a Educação Ambiental; 
XX. Estimular as instituições de Ensino Superior, situadas no território 
municipal, a desenvolverem projetos de ensino, pesquisa e extensão em 
Educação Ambiental em parceria com a Secretaria de Educação e as 
comunidades, de forma participativa levando-se em consideração seus saberes 
e experiências; 
XXI - Incentivar estudos e pesquisas científicas em áreas protegidas do 
município; 
 
XXII. Promover divulgação e incentivar o processo de tradução da linguagem 
científica para materiais didáticos criativos e que possam subsidiar processos 
formativos e campanhas específicas; 
XXIII. Reafirmar o compromisso das instituições de ensino superior e dos 
núcleos de pesquisa para dar retorno dos resultados das pesquisas e estudos 
às comunidades envolvidas; 
XXIV. Apoiar projetos de pesquisa voltados à construção de instrumentos, 
metodologias e processos em Educação Ambiental; 
XXV. Incentivar projetos de pesquisas realizados por órgãos não 
governamentais situados no município e com resultados aplicados às 
realidades do território e à Educação Ambiental local; 
XXVI. Estimular estudos e pesquisas que auxiliem o desenvolvimento de 
processos produtivos e soluções tecnológicas de baixo impacto ambiental; 
XXVII. Realizar Seminário Municipal de Educação Ambiental a cada dois anos, 
abordando temas relativos às questões ambientais locais articulados às 
escalas estadual, regional, nacional e global; 
XXVIII. Realizar, periodicamente, eventos de Educação Ambiental, tais como 
oficinas, colóquios, congressos, entre outros, abordando temas relativos às 
questões ambientais locais; 
XXIX. Incentivar a realização e a participação dos cidadãos nas Conferências 
de Meio Ambiente; 
XXX. Introduzir a temática da Educação Ambiental em outras Conferências, 
como a de Saúde Ambiental, Educação, Cultura, entre outras. 
 
Art. 11 - São estratégias da Educação Ambiental quanto à INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO AMBIENTAL: 
I. Estabelecer, mediante utilização de todos os recursos cabíveis e necessários, 
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estratégias de comunicação e informação em Educação Ambiental entre o 
Órgão Gestor da Educação Ambiental, a Comissão Interinstitucional Municipal 
de Educação Ambiental e quaisquer interessados na execução da Política de 
Educação Ambiental no município de Vitória; 
II. Promover, utilizando-se das mídias institucionais disponíveis, Campanhas de 
Comunicação para a divulgação pública de informações sobre questões 
ambientais do município, por meios gráficos, audiovisuais e virtuais, que 
contribuam para o fortalecimento da cidadania; 
III. Realizar Campanhas e Projetos de Comunicação em Educação Ambiental 
de acordo com as diretrizes estabelecidas na Política Municipal de Educação 
Ambiental (LEI Nº 8.695/2014) quanto à linguagem, à abordagem e às 
sinergias e articulações;  
IV. Estimular a produção de materiais didáticos e educativos, tanto em formatos 
físico quanto virtual, que valorizem as diversas realidades locais e as 
especificidades da diversidade cultural utilizando diferentes formas de 
expressão e linguagem;  
V. Difundir conhecimentos, dados e informações produzidos no âmbito dos 
programas de Vigilância em Saúde Ambiental (Vigiágua e Vigisolo) a partir do 
contexto local; 
VI. Fomentar à veiculação de informações de caráter educativo sobre temas 
ambientais, em linguagem acessível, nos meios de comunicação em geral; 
VII. Estimular à criação de um Sistema Municipal de Informação em Educação 
Ambiental e de canais de acesso às informações ambientais a ele vinculados 
que possam ser utilizadas na produção de programação, veiculação de notícias, 
em debates e outras formas de comunicação social; 
VIII. Criar, alimentar e manter o Portal Interativo para a circulação de conteúdos 
de Educação Ambiental, como um importante elemento dentro do Sistema 
Municipal de Informação em Educação Ambiental, enfatizando as questões 
ambientais locais articuladas às diversas escalas geográficas; 
IX. Incentivar à produção artística e literária, em suas diversas formas de 
expressão, como meio de difundir os temas socioambientais junto à sociedade; 
X. Fomentar a circulação de informações ambientais sobre o município em 
diversos meios de comunicação e nas redes sociais; 
XI. Produzir e distribuir, para todas as etapas e modalidades da educação 
básica, materiais de apoio didático-educativo que contemple as questões 
socioambientais locais e regionais; 
XII. Apoiar as rádios comunitárias e escolares com planejamento de fomento às 
atividades ambientalmente sustentáveis;  
XIII. Disponibilizar materiais informativos-educativos sobre questões ambientais 
locais, em receptivos turísticos; 
XIV. Promover e intensificar campanhas de Educação Ambiental 
contextualizadas às necessidades locais, em todos os meios de comunicação 
como forma de disseminar informações e práticas educativas sobre o meio 
ambiente;  
XV. Produzir e divulgar peças de comunicação em diversas linguagens e 
formatos (físico e virtual) com informações sobre empreendimentos, processos 
de licenciamento, resultados e seu programa, ações ou projetos de Educação 
Ambiental neles previstos; 
XVI. Realizar campanhas educativas para a criação de mecanismos eficazes 
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de fiscalização quanto às questões socioambientais pelo Poder Público e que 
corroborem com participação social; 
XVII. Estimular a criação e divulgação de canais de comunicação e ouvidorias 
para recebimento de denúncias sobre irregularidades ambientais; 
XVIII. Mobilizar ou apoiar a população das áreas de influência dos 
empreendimentos a serem instalados no município para formação e/ou 
participação em grupos de reflexão sobre as questões socioambientais acerca 
da instalação desses, visando mitigar e/ou eliminar possíveis impactos; 
XIX. Fomentar a socialização de informações, estudos, notícias e debates 
sobre as iniciativas de Educação Ambiental desenvolvidas no Município por 
meio da criação de uma rede de articulação, sob responsabilidade do Órgão 
Gestor;  
XX. Apoiar a veiculação de informações de caráter educativo sobre meio 
ambiente, em linguagem acessível a todos, por intermédio dos meios de 
comunicação para sensibilizar os munícipes e a população em geral para os 
problemas socioambientais locais;  
XXI. Utilizar os mecanismos da inclusão digital, em destaque as mídias sociais, 
para dinamizar o acesso a informações sobre a temática socioambiental e 
divulgar o Programa Municipal de Educação Ambiental; 
XXII. Incrementar a utilização de canais de acesso ao Sistema Brasileiro de 
Informações em Educação Ambiental (SIBEA), tais como bibliotecas, rede 
virtual, universidades e instituições de pesquisa; 
XXIII. Estimular as instituições de ensino e núcleo de pesquisas a dar 
visibilidade aos resultados dos estudos ambientais para a sociedade, em 
especial às comunidades envolvidas; 
XXIV. Disponibilizar o Programa Municipal de Educação Ambiental nos canais 
de comunicação institucionais da Prefeitura de Vitória; 
XXV. Coletar e difundir informações sobre experiências de Educação Ambiental 
que visem à adoção de procedimentos de produção e consumo sustentáveis; 
XXVI. Promover a difusão e o uso de materiais educativos e de comunicação e 
informação em Educação Ambiental em formato digital; 
XXVII. Utilizar os transportes públicos, assim como espaços públicos (murais, 
outdoors, entre outros), como meios de comunicação em Educação Ambiental; 
XXVIII. Estabelecer e difundir um calendário ambiental local e inclui-lo no 
calendário oficial do município, em conjunto com outras secretarias, instituições 
de ensino, redes de educação ambiental e ONGs; 
XXIX. Promover a comunicação e a divulgação das ações e projetos de 
Educação Ambiental nas unidades de ensino municipais, estaduais e privadas, 
de educação básica e universidades; 
 
XXX. Identificar e acionar os atores e os veículos envolvidos em comunicação 
visando difundir práticas, atitudes, ações e projetos de Educação Ambiental; 
XXXI. Empregar meios alternativos e oficiais para divulgar as ações, os 
princípios e as diretrizes da educação ambiental no município, como contas de 
água, luz, telefone, contracheques, mala direta, espaços de utilidade pública 
em rádios, e-mails marketing, telões informativos, comunica servidor, sítios 
oficiais na internet e mídias sociais, entre outros; 
XXXII. Incentivar a educomunicação junto às comunidades e instituições de 
ensino como forma de construir veículos de comunicação adequados aos 
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projetos, programas e ações de educação ambiental, como exemplo, jornais na 
escola, rádios, sites, blogs, etc; 
XXXIII. Estimular os sistemas de ensino público e privado para que os mesmos, 
façam aquisição de materiais didáticos e paradidáticos, com engajamento da 
comunidade escolar, contemplando as questões étnico-raciais, relações de 
gênero, papéis sociais, acessibilidade a pessoas com deficiência (PcDs) e 
orientados pela dimensão sustentabilidade. 
 
Art. 12 – São estratégias para linha de ação EDUCAÇÃO EM TRANSIÇÃO 
PARA SUSTENTABILIDADE: 
I. Promover, de forma transversal, democrática e contextualizada às realidades 
locais, a inserção da Educação Ambiental nos Projetos Políticos Pedagógicos 
(PPPs) e Planos de Ação das Escolas, em todas as etapas, níveis e 
modalidades de ensino, dos Centros de Ciências, Educação e Cultura e demais 
espaços educativos do município;  
II. Introduzir no Sistema de Educação Formal, em suas diversas etapas, níveis 
e modalidades, visando à formação de valores éticos ambientais, à adoção de 
atitudes, valores e princípios da Educação Ambiental de forma transversal e 
interdisciplinar; 
III. Incentivar a implantação de projetos e ações de Educação Ambiental nas 
escolas, considerando as características e os contextos socioambientais e 
culturais locais, e em parceria com instituições públicas e privadas locais e a 
comunidade; 
IV. Utilizar as estruturas educadoras existentes no município para a realização 
de projetos e ações de Educação Ambiental; 
V. Inserir a Educação Ambiental nos currículos, em todas as etapas, níveis e 
modalidades de ensino, de forma transversal, ajustando-se às situações 
específicas dentro de cada área de conhecimento e sem constituir-se em 
disciplina, conforme a Política Municipal de Educação Ambiental e as Diretrizes 
Curriculares Nacionais de Educação Ambiental;  
VI. Sensibilizar a comunidade escolar para a formação de coletivos como 
grêmios, grupos de Agenda 21 escolar, associações, dentre outras 
organizações coletivas, voltadas para discussão e mitigação de problemáticas 
relativas às questões socioambientais locais, mas conectadas à dimensão 
global;  
VII. Estimular a criação de programas de formação docente afetos em estimular 
o protagonismo infantil e juvenil quanto às questões socioambientais; 
VIII. Incentivar a criação de núcleos ou colegiados de educação ambiental que 
podem se organizar tanto por unidades escolares quanto por bairros ou regiões 
administrativas;  
IX. Mapear ações e projetos relacionados às questões socioambientais e 
culturais nas diferentes esferas da sociedade tanto dos setores educacionais 
públicos e privados a fim de apoiá-los e aprimorá-los;  
X. Repensar coletivamente os espaços físicos educativos e, amparados nos 
instrumentos legais, propor padrões e indicadores de qualidade 
ambientalmente sustentáveis e inclusivos;  
XI. Incentivar a inserção dos temas relativos ao saneamento no âmbito dos 
currículos escolares; 
XII. Desenvolver projetos e ações educativas em escolas e comunidades com 
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os temas: água, drenagem urbana, esgotamento sanitário e resíduos sólidos; 
 
XIII. Fomentar o estabelecimento de processos de Educação Ambiental para o 
Saneamento em escolas públicas e privadas do município; 
XIV. Estimular a produção e divulgação de materiais didáticos que valorizem as 
diversas realidades locais e as especificidades da diversidade cultural 
utilizando diferentes formas de expressão e linguagem, atentos às questões de 
acessibilidade para inclusão das pessoas com deficiência;  
XV. Buscar o diálogo de saberes e conhecimentos culturais, tradicionais ou não 
tradicionais, nas diferentes atividades educacionais, oportunizando junto a 
gestão municipal meios financeiros que viabilizem a realização de oficinas 
ofertadas pelas comunidades tradicionais e, consequente, a capilarização dos 
saberes tradicionais; 
XVI. Estimular a adequação dos currículos de cursos do ensino superior, 
técnico e profissionalizante a fim de incentivar a atuação dos futuros 
profissionais enquanto agentes de mudanças socioambientais;  
XVII. Incentivar que as instituições de ensino superior implementem projetos de 
pesquisa e atividades de extensão para ambientalização de toda a instituição, 
desde a normatização até a gestão dos espaços físicos;  
XVIII. Promover atividades, ações e projetos de Educação Ambiental junto às 
comunidades do entorno escolar a fim de trabalhar o resgate histórico e 
identidade individual e coletiva, incentivando uma postura cidadã, sustentável e 
inclusiva;  
XIX. Fortalecer o conhecimento sobre legislação ambiental e políticas públicas, 
como forma de emancipação e pertencimento na busca por uma sociedade 
socioambientalmente digna, justa e inclusiva; 
XX. Incentivar atividades que busquem reflexões críticas sobre diferentes 
formas de desenvolvimento e o combate às injustiças socioambientais;  
XXI. Desenvolver atividades pedagógicas que permitam a compreensão das 
origens históricas das desigualdades sociais e sua relação com as questões 
ambientais;  
XXII. Estimular a participação de toda a comunidade escolar em espaços de 
decisão política e coletiva; 
XXIII. Instrumentalizar as escolas com metodologias didático-pedagógicas para 
efetivas ações e projetos de Educação Ambiental; 
XXIV. Fomentar infraestrutura mínima para as práticas de Educação Ambiental 
nas escolas; 
XXV. Mobilizar segmentos sociais – como os coletivos jovens e estudantis, as 
associações de moradores, os coletivos da terceira idade, entre outros, 
respeitadas as especificidades – enquanto parceiros para a elaborar ações e 
projetos socioambientais locais estimulando o protagonismo e o pertencimento 
da comunidade escolar quanto às necessidades e peculiaridades locais; 
XXVI. Incentivar, de forma coletiva e democrática, a cada ano letivo, o 
estabelecimento de diagnóstico acerca da realidade socioambiental da 
comunidade escolar, a fim de subsidiar as práticas docentes e o plano de ação 
da escola; 
XXVII. Promover processos formativos em Educação Ambiental junto à 
comunidade escolar; 
XXVIII. Promover, de forma constante e em diálogo com as tendências 
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contemporâneas, processos formativos, eventos e espaços de diálogos em 
Educação Ambiental (seminários, congressos, colóquios, oficinas, ente outros) 
para profissionais da educação; 
XXIX. Garantir aos profissionais da educação condições necessárias para 
acesso e participação nos processos formativos, eventos e espaços de 
diálogos em Educação Ambiental, possibilitando a oferta desses contextos 
formativos dentro e fora do horário de trabalho; 
XXX. Democratizar e tornar transparente às comunidades escolares todo o 
processo de gestão das escolas públicas;  
XXXI. Incentivar a criação de Núcleos de Educação Ambiental com 
perspectivas transdisciplinares em instituições públicas e privadas de ensino 
técnico e superior; 
XXXII. Criar instrumentos com indicadores e objetivos bem definidos e que 
permitam mensurar e avaliar de forma qualitativa e quantitativa os projetos e 
ações de Educação Ambiental desenvolvidos nas escolas; 
XXXIII. Promover atividades junto às comunidades próximas às escolas a fim 
de trabalhar o resgate histórico e identidade individual e coletiva, incentivando 
uma postura cidadã;  
XXXIV. Estimular a participação de toda a comunidade escolar em espaços de 
decisão política e coletiva; 
XXXV. Promover contextos formativos em Educação Ambiental junto aos 
conselhos de escolas, grêmios estudantis e demais coletivos no âmbito da 
comunidade escolar; 
XXXVI. Definir junto ao corpo docente de cada unidade escolar um membro 
para atuar como articulador ambiental e cultural para estabelecer intercâmbio 
entre diferentes instâncias dos setores público e privado; 
XXXVII. Potencializar a intersetorialidade na Educação Ambiental por meio de 
políticas públicas articuladas com as demais Secretarias da municipalidade, 
principalmente àquelas com assento na Comissão Interinstitucional Municipal 
de Educação Ambiental (CIMEA; 
XXXVIII. Articular a Política de Educação Ambiental junto aos conselhos das 
diferentes Secretarias da PMV, aos sindicatos, as escolas de samba e outros 
espaços formativos da cidade. 
Art. 13 – São estratégias da EDUCAÇÃO AMBIENTAL PARA O 
SANEAMENTO BÁSICO: 
I. Promover processos de formação em Educação Ambiental com temas 
relativos ao Saneamento Básico (abastecimento de água, drenagem urbana, 
esgotamento sanitário e resíduos sólidos) para servidores municipais, 
professores e sociedade civil;  
II. Fomentar o estabelecimento de processos de Educação Ambiental para o 
Saneamento em escolas públicas e privadas do município;  
III. Incentivar a inserção dos temas relativos ao saneamento no âmbito dos 
currículos escolares; 
IV. Difundir conhecimentos, dados e informações produzidos no âmbito dos 
programas de Vigilância em Saúde Ambiental (Vigiágua e Vigisolo) a partir do 
contexto local; 
V. Desenvolver projetos/ações educativas em escolas e comunidades com os 
temas: água, drenagem urbana, esgotamento sanitário e resíduos sólidos; 
VI. Desenvolver processos formativos sobre saneamento básico a fim de 
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ampliar os conhecimentos e a aquisição de condutas adequadas ao uso dos 
sistemas e serviços de água, esgoto, drenagem e resíduos sólidos;  
VII. Realizar visitas monitoradas às Estações de Tratamento de Água (ETAs), 
Estações de Tratamento de Esgoto (ETEs), locais de triagem de materiais 
recicláveis e aterro sanitário, compreendendo esses locais como espaços 
educadores; 
VIII. Fomentar a implantação da coleta seletiva nos equipamentos públicos e 
nas comunidades do município; 
IX. Promover ações educativas com os catadores de materiais recicláveis 
sobre diferentes temáticas que se relacionam com o trabalho que 
desempenham; 
X. Apoiar ações das associações de catadores de materiais recicláveis, a fim 
de valorizar o trabalho que realizam no sistema de coleta seletiva; 
XI. Promover Campanhas Educativas sobre a correta utilização dos serviços de 
abastecimento de água, esgoto e drenagem, o manejo dos resíduos sólidos, a 
coleta seletiva e o consumo responsável; 
XII. Incentivar parcerias entre instituições públicas e privadas que possuam 
projetos/ações na área do saneamento, a fim de ampliar a potência de ação 
das mesmas; 
XIII - Fomentar a formação de lideranças e sujeitos engajados para atuarem 
como multiplicadores nas questões de Saneamento Básico nas comunidades 
em que atuam; 
XIV. Apoiar iniciativas de economia solidária, feiras de troca e produção de 
artesanato, dentre outros, com reaproveitamento de materiais; 
XV. Inserir a Educação Ambiental nos programas e projetos de revitalização e 
conservação dos mananciais hídricos, matas ciliares e preservação de 
nascentes; 
XVI. Desenvolver programas e projetos de Educação Ambiental com as 
comunidades quando da implementação, complementação e ligação de redes 
dos sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário; 
XVII. Desenvolver programas e projetos de Educação Ambiental relacionados à 
gestão dos resíduos sólidos contemplando temas como: logística reversa, 
compostagem, microlixo, lixo eletrônico e a política dos 5 Rs (repensar, recusar, 
reduzir, reutilizar, reciclar); 
XVIII. Promover Campanhas de Orientação junto a feirantes e consumidores 
usuários das feiras livres quanto ao desperdício de alimentos e descarte 
adequado de resíduos; 
XIX. Estimular as empresas quanto ao uso de tecnologias limpas, reúso de 
água, manejo de resíduos sólidos e logística reversa.; 
XX. Promover ações educativas junto às comunidades, em parceria com 
instituições de ensino superior (público e privada), para promoção de oficinas e 
workshops de artesanato, tendo por princípios a economia solidária e a 
sustentabilidade; 
XXI. Estimular a criação de grupos de reflexão comunitárias visando discutir as 
realidades locais para incentivar a participação social nas tomadas de decisão, 
na implementação, gestão e monitoramento de ações de saneamento;  
XXII. Estimular a integração dos diversos programas de educação ambiental 
em saneamento, saúde e assistência social com o intuito de potencializar as 
ações desencadeadas;  



 
 

Prefeitura Municipal de Vitória 
Estado do Espírito Santo 

XXIII. Promover a disseminação dos conteúdos acerca do Plano e da Política 
Municipal de Saneamento em eventos formativos;  
XXIV. Estimular o lançamento de editais e linhas específicas para ações de 
Educação Ambiental em saneamento junto a fundos e agências financiadoras;  
XXV. Estimular a inserção de mecanismos de financiamento de ações de 
Educação Ambiental em saneamento como elementos de política 
compensatória, dentro dos processos de licenciamento; 
XXVI. Promover a produção e a disseminação de materiais educativos e 
informativos sobre os temas relativos ao Saneamento e mobilização social em 
saneamento, observando os programas e planos governamentais vigentes 
sobre o assunto; 
XXVII. Incentivar a criação de convênios de cooperação entre os poderes 
públicos nos três níveis federativos (Federal, Estadual e Municipal) com a 
sociedade civil organizada, para implantação de programas setoriais de 
educação ambiental para o saneamento ambiental;  
XXVIII. Desenvolver campanhas de combate às perdas de água pelas 
concessionárias de serviços de distribuição de água;  
XXIX. Estimular parcerias com o poder público, as universidades e a iniciativa 
privada para criação de cooperativas de catadores de resíduos sólidos e 
capacitá-los para o manuseio e gestão dos resíduos coletados. 
Art. 14 – São estratégias da EDUCAÇÃO AMBIENTAL PARA OS 
ECOSSISTEMAS DO MUNICÍPIO DE VITÓRIA: 
I. Inserir a Educação Ambiental nas etapas de planejamento e elaboração dos 
planos de manejo e documentos relativos à gestão das Unidades de 
Conservação (UCs); 
II. Garantir a representatividade da Educação Ambiental nos espaços de 
diálogos e gestão das áreas de preservação ambiental e unidades de 
conservação, tal como Conselhos dos parques e diálogo com outros Conselhos 
da Cidade;  
III. Desenvolver projetos e ações de Educação Ambiental que possibilitem 
maior interação da população com ecossistemas do município;  
IV. Possibilitar processos formativos de Educação Ambiental sobre 
ecossistemas locais, a saber: mata atlântica, restinga, manguezal, mata 
paludosa, ambientes rupestres e ambientes costeiros; 
V. Reconhecer e valorizar as culturas, os saberes, as diferentes linguagens, os 
meios de produção e de manejo tradicional sustentável dos elementos da 
natureza por parte das comunidades locais, visando à formação de uma 
economia solidária e ambientalmente sustentável; 
VI. Criar e manter atualizado e com linguagem acessível um portal interativo 
com informações sobre os ecossistemas e áreas protegidas do município, com 
dados importantes sobre as UCs, pesquisas, publicações, audiovisuais, 
materiais informativos e educativos e que possibilite compartilhar experiências, 
tirar dúvidas e enviar sugestões; 
VII. Desenvolver ações e projetos educativos em escolas e comunidades que 
contribuam para a preservação e a conservação da biodiversidade dos 
ecossistemas naturais e do patrimônio genético do município; 
VIII. Promover a participação e o controle social nos processos de criação, 
implantação e gestão de UCs; 
XIX. Fomentar processos formativos voltados à mobilização e ao 
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empoderamento de atores/atrizes sociais para uma efetiva participação social 
nos Conselhos Gestores das UCs; 
X. Apoiar ações de recuperação ou restauração de ecossistemas degradados 
no município; 
XI. Inserir ações de recuperação ou restauração de ecossistemas degradados 
no município dentro de processos educativos com escolas e comunidades 
visando potencializar pertencimento e práticas de Educação Ambiental;  
XII. Desenvolver processos formativos em Educação Ambiental acerca dos 
ecossistemas do município para profissionais da educação e sociedade em 
geral a fim de ampliar os conhecimentos e a participação social na 
conservação e recuperação desses ambientes; 
XIII. Fomentar processos de Educação Ambiental sobre ecossistemas locais 
em unidades de ensino públicas e privadas do município; 
XIV. Incentivar a criação e a estruturação de Centros de Educação Ambiental 
(CEAs) em áreas protegidas públicas e privadas no município; 
XV. Garantir a expansão dos CEAs em todo o território, contemplando todas as 
regiões administrativas do município e os diversos ecossistemas locais; 
XVI. Estruturar trilhas interpretativas em parques urbanos, UCs e demais áreas 
protegidas do município, como o manguezal, a restinga de Camburi e a mata 
paludosa, de acordo com os instrumentos legais, as especificidades históricas, 
geográficas, ecológicas e socioculturais; 
XVII. Realizar visitas monitoradas, interpretação ambiental e vivências em 
contato com a natureza em parques urbanos e UCs da cidade, compreendendo 
esses ambientes como espaços educadores; 
XVIII. Promover ações e estruturações nos Centros de Educação Ambiental em 
parques urbanos e UCs que permitam a inclusão e a acessibilidade; 
XIX. Incentivar parcerias entre instituições públicas e privadas que possuam 
projetos e ações que contemplem os ecossistemas locais, a fim de ampliar a 
potência de ação dos mesmos; 
XX. Incentivar a produção de materiais educativos e informativos sobre os 
ecossistemas e ambientes naturais do município; 
XXI. Implementar projeto de Educação Ambiental em ambiente praial com 
ações educativas durante todo o ano e, em especial, no verão, com o Projeto 
Praia Limpa; 
XXII. Promover Campanhas Educativas a fim de ampliar a disseminação de 
informações ambientais e a sensibilização da população sobre a importância 
ecológica e cultural dos ecossistemas do município; 
XXIII. Promover eventos formativos (seminários, encontros, workshops e 
oficinas) para difusão de práticas, contribuição, avaliação e aprimoramento 
permanente das experiências de Educação Ambiental nas UCs; 
XXIV. Criar mecanismos regulatórios que garantam a inserção de processos e 
conteúdos de Educação Ambiental, com abordagem crítica e emancipatória, 
em cursos, oficinas e programas de formação continuada de servidores e 
servidoras municipais que atuem na gestão da política ambiental em territórios 
de UCs; 
XXV. Incentivar e qualificar, através de processos formativos, a participação 
das comunidades residentes no interior e/ou entorno de UCs quanto à criação, 
à implantação e à gestão através de espaços de tomadas de decisão, como 
são os Conselhos; 
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XXVI. Promover atividades formativas com foco na Educação Ambiental e 
participação social, para membros dos conselhos das UCs, gestores e gestoras, 
equipes técnicas das UCs, fiscais e condutores e guias ambientais; 
XXVII. Promover processos formativos em Educação Ambiental, respeitadas as 
devidas especificidades, com foco em manguezais, ambientes praiais ou 
aquáticos para trabalhadores e trabalhadoras que labutam nesses ambientes 
cotidianamente; 
XXVIII. Promover planejamento participativo das atividades de ecoturismo junto 
às UCs a fim de se definir diagnóstico da realidade de cada unidade, o 
propósito das ações e estratégias de realizá-las coletivamente. 
Art. 15 – São estratégias da EDUCAÇÃO AMBIENTAL NO CONTEXTO DAS 
MUDANÇAS CLIMÁTICAS CAUSADAS PELA AÇÃO HUMANA: 
I. Inserir a Educação Ambiental em documentos, programas, fóruns e 
negociações que definem as políticas públicas de Mudanças Climáticas no 
âmbito municipal; 
II. Promover junto às instituições de ensino e a comunidade em geral a difusão 
de informações, estudos, gráficos, mapas de vulnerabilidade e conhecimentos 
referentes aos inventários e registros públicos de emissões de gases de efeito 
estufa e dados locais sobre as questões climáticas e qualidade do ar como 
forma de potencializar práticas de Educação Ambiental; 
III. Dar visibilidade ao fomento e ao incentivo do uso de fontes energéticas 
alternativas renováveis e/ou menos poluentes às convencionais e que visam 
reduzir a emissão de gases de efeito estufa; 
IV. Promover junto às comunidades, unidades de ensino, instituições não 
governamentais e população em geral, ações de Educação Ambiental que 
tenha por objetivos fomentar práticas de reflorestamento, recuperação de áreas 
degradadas e a preservação de áreas verdes como parques, praças, canteiros 
e jardins; 
V. Difundir conhecimentos, dados e informações produzidos no âmbito dos 
programas de Vigilância em Saúde Ambiental (VigiÁgua, VigiSolo e VigiAr) a 
partir do contexto local; 
VI. Apoiar a elaboração de políticas públicas voltadas para reúso da água; 
VII. Apoiar a elaboração de políticas públicas voltadas para a separação, 
recolhimento dos resíduos bem como as diversas formas de compostagem, 
com vistas a diminuição de emissão de gás metano nos aterros sanitários e 
consequente mudança na cadeia de descarte de resíduos; 
VIII. Incentivar, por meio de processos educativos, o uso de energia solar e/ou 
fontes alternativas pelos condomínios, prédios públicos e privados, comércios e 
indústrias; 
IX. Incentivar junto à população e às instituições públicas e privadas, por meio 
de processos educativos, a adoção e a utilização de meios de transportes 
alternativos àqueles que demandam combustíveis fósseis; 
X. Promover processos de formação (presencial e à distância) voltado para 
profissionais da educação, coletivos e/ou instituições afetas ao tema e que 
tenham a Educação Ambiental como ferramenta de enfrentamento às 
mudanças climáticas; 
XI. Desenvolver campanhas de mobilização junto à população com o objetivo 
de debater e difundir propostas e formas de como a sociedade pode engajar-se 
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na luta e pressão por soluções locais e globais justas para a redução das 
emissões de gases de efeito estufa; 
XII. Garantir a representatividade da Educação Ambiental, por meio da CIMEA, 
nos espaços de diálogos, tais como COMDEMA e outros, que pautam a 
construção das políticas públicas municipais voltadas às mudanças climáticas; 
XIII. Promover, em parceria com organizações governamentais e não 
governamentais, a realização de eventos e processos formativos voltados às 
discussões sobre as mudanças climáticas; 
XIV. Incentivar visitas monitoradas de estudantes das redes pública e privada 
aos espaços e instalações que possuem rede de monitoramento da qualidade 
do ar; 
 
XV. Incentivar a transversalização dos temas relativos às mudanças climáticas 
no âmbito dos currículos escolares;  
XVI. Promover a inserção da Educação Ambiental quanto a temática das 
mudanças climáticas como condicionante de licenciamento ambiental no 
âmbito municipal para empreendedores; 
XVII. Garantir a qualidade e a eficácia das condicionantes de Educação 
Ambiental quanto à temática das mudanças climáticas dentro dos processos de 
licenciamento ambiental, conforme os instrumentos legais, contando com a 
participação das comunidades impactadas em todas as etapas do 
licenciamento; 
XVIII. Inserir o componente de Educação Ambiental e Mudanças Climáticas nos 
processos de educomunicação a serem desenvolvidos no âmbito da 
municipalidade; 
XIX. Disseminar, reconhecer e fortalecer as iniciativas sociais e ecotécnicas 
que promovem atitudes e estilos de vida que ajudam a mitigar as problemáticas 
advindas das mudanças climáticas; 
XX. Acompanhar e participar, de forma direta ou indireta, dos espaços de 
interlocução relacionados à mudança do clima, existentes no município de 
Vitória, como o Conselho Municipal de Meio Ambiente (COMDEMA), entre 
outros; 
XXI. Desenvolver projetos e ações educativas em instituições de ensino 
públicas e privadas com a temática geração de energia por fontes 
renováveis de acordo com as especificidades de cada faixa etária; 
XXII. Incentivar a transversalização dos temas relativos à geração de energia 
por fontes renováveis no âmbito dos currículos escolares, visando a discussão 
e a sensibilização da comunidade escolar sobre questões relacionadas às 
mudanças climáticas e impacto da geração de energia elétrica no meio 
ambiente e na sociedade; 
XXIII. Promover processos formativos (presencial e/ou à distância) voltados 
para profissionais da educação e coletivos ou instituições afetas ao tema e que 
tenham a Educação Ambiental como ferramenta de estudo da geração de 
energia por fontes renováveis; 
XXIV. Incentivar a produção de materiais educativos sobre fontes de energia 
renováveis e alternativas e o combate às mudanças climáticas, 
contextualizados à realidade local para serem utilizados em campanhas e 
processos formativos tendo como público-alvo comunidades e redes de ensino. 
Art. 16 – São estratégias para EDUCAÇÃO AMBIENTAL PARA O BEM-ESTAR 
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ANIMAL:  
I. Desenvolver projetos e ações educativas em instituições de ensino públicas e 
privadas com a temática bem-estar animal, doméstico e silvestre, de acordo 
com as especificidades de cada faixa etária; 
II. Incentivar a transversalização dos temas relativos ao bem-estar animal no 
âmbito dos currículos escolares, visando a discussão e a sensibilização da 
comunidade escolar sobre questões relacionadas à guarda responsável de 
animais domésticos; 
III. Fomentar visitas técnicas e educativas às unidades de ensino por parte de 
entidades públicas, privadas e independentes que lidam com o bem-estar 
animal doméstico e da fauna silvestre de Vitória; 
IV. Desenvolver campanhas de mobilização junto às comunidades, alternando 
os bairros com maiores números de denúncias de maus-tratos e similares pelo 
156, e outros de menor ou nenhuma denúncia, com o objetivo de difundir 
informações quanto à guarda responsável de animais domésticos, às zoonoses, 
ao pracão, além de estimular a adoção; 
V. Desenvolver campanhas de mobilização junto às comunidades, alternando 
bairros com maiores números de ocorrências acionadas pelo 156 ou outros 
instrumentos utilizados pelos munícipes para acessar os serviços de resgate ou 
socorro aos animais da fauna silvestre, com bairros de menor ou nenhuma 
ocorrência, com o objetivo de difundir informações quanto ao correto 
procedimento para manutenção da fauna silvestre de Vitória; 
 
VI. Fomentar eventos e atividades ao longo do ano, em especial em datas 
comemorativas, com a temática bem-estar animal, doméstico e silvestre, como 
meio para reflexão e a discussão sobre a causa; 
VII. Potencializar a divulgação das campanhas de vacinação de animais 
domésticos anuais e outras medidas de controle de zoonoses e medicina 
veterinária preventiva, fortalecendo a vertente educativa por meio do diálogo 
com tutores/as, como foco na saúde única; 
VIII. Divulgar o “Portal Bem-Estar Animal”, uma plataforma colaborativa mantida 
pela Prefeitura de Vitória, como forma de potencializar ações dedicadas ao 
cuidado e ao bem-estar dos animais;  
IX. Apoiar iniciativas de eventos de adoção, campanhas para abrigos de 
animais ou entidades e grupos afins, promovidos por associações e ONG’s;  
X. Apoiar a iniciativa de formalização de organizações não governamentais e 
coletivos de proteção animal a fim de ampliar a autonomia destes quanto suas 
atividades;  
XI. Produzir materiais educativos e informativos, em formatos físico e virtual, 
sobre temas relativos ao bem-estar animal, tanto o doméstico e quanto o da 
fauna silvestre de Vitória; 
XII. Incentivar a preservação da biodiversidade da fauna silvestre, 
especialmente as espécies raras, endêmicas ou ameaçadas de extinção; 
XIII. Desenvolver ações que possibilitem a evolução e desenvolvimento natural 
dos ecossistemas naturais de Vitória e seus componentes, habitat da fauna 
silvestre; 
XIV. Promover a participação da população de Vitória em eventos formativos 
que apresentam e discutam sobre hábitos e comportamentos dos animais 
recorrentes na fauna silvestre local, visando melhor qualificar os serviços de 
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resgate e de manejo dessas espécies em áreas urbanas; 
XV. Estimular a participação das instituições de ensino e das comunidades em 
ações voltadas à melhoria da qualidade de vida e à sustentabilidade do meio 
ambiente; 
XVI. Realizar campanhas, em seus variados formatos, de divulgação e 
informação acerca da legislação sobre o resgate e o manejo de animais 
silvestres em áreas urbanas; 
XVII. Promover contextos formativos, como seminários, colóquios, workshops, 
oficinas, simpósios, fóruns, palestras, conferências, cursos de formação, entre 
outros, afetos ao bem-estar animal, doméstico e de fauna silvestre, tanto no 
formato presencial quanto no virtual. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 17 – Cabe ao Órgão Gestor da Política Municipal de Educação Ambiental, 
com a devida assessoria da CIMEA, conforme indica o Artigo 24 da Lei 
8.695/2014, o monitoramento e a avaliação de forma contínua do Programa 
Municipal de Educação Ambiental, assim como a revisão do mesmo, dentro do 
interstício temporal de 10 anos. 
Art. 18 – As despesas com a execução do Programa Municipal de Educação 
Ambiental (ProMEA) Vitória – ES correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário, de acordo com a Lei 8.695/2014. 
Art. 19 – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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